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					1 O ensaio de Nathan R. Kerr neste volume foi apresentado primeiramente na conferência de pós-graduação. Outro artigo também apresentado naquela conferência é J. Todd Billings, “John Milbank’s theology of the ‘gift’ and Calvin’s theology of grace: a critical comparison”, Modern Theology 21, n. 1 (2005): 87-105.
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			INTRODUÇÃO


			REPERCUSSÕES:


			a ortodoxia radical e a tradição reformada


			| James K. A. Smith |


			Os rumores teológicos vindos de Cambridge no começo da década de 1990, reverberando através do Atlântico, encontraram um transmissor a postos nos corredores do Institute for Christian Studies em Toronto.1 Apenas mais tarde identificaríamos esse coral de Cambridge (John Milbank, Graham Ward, Catherine Pickstock) com a ortodoxia radical. Porém, há uma década, já ficamos impressionados por como as cadências deste canto anglo-católico ressoavam com os ritmos de um saltério kuyperiano que constituía o hinário teórico centenário do projeto reformacional do Institute for Christian Studies. O refrão persistente da ortodoxia radical de que “não existe secular” soava como uma folha de nosso próprio hinário filosófico, composto gerações antes por figuras como Abraham Kuyper, Herman Dooyeweerd, D. T. Vollenhoven e H. Evan Runner: pensadores que trouxeram à vida a Free University of Amsterdam e, posteriormente, revitalizaram a Calvin College e o Institute for Christian Studies. A conferência da Calvin College de 2003, que originou esta série de estudos — em processo de construção e elaboração, de certo modo, por mais de uma década —, foi uma oportunidade para o canto de um tipo de hino colaborativo, uma possibilidade dada à ortodoxia radical e à tradição reformada de ouvirem um ao outro pessoalmente e analisarem interpretações diferentes do que considerávamos ser, em muitos aspectos, o mesmo cântico, apesar da proveniência tão diferente dos coros.


			A filiação da ortodoxia radical é, ao mesmo tempo, recente e antiga. Por um lado, é um movimento ou sensibilidade teológica muito contemporânea que encontrou uma voz diferente na densidade de teólogos que então trabalhavam no, ou colaboravam com, o corpo docente da escola de divindade de Cambridge2 — embora temas similares pudessem ser ouvidos em outros centros teológicos.3 Esboçados primeiramente em monografias fundamentais de Milbank, Pickstock e Ward,4 os contornos de uma visão diferente foram cristalizados na obra Radical orthodoxy: a new theology.5 Por outro lado, como seu trabalho comprova, a ortodoxia radical reivindica uma herança tanto medieval quanto antiga —: nos textos de Tomás de Aquino, Agostinho e do neoplatonismo cristão (e de Cambridge), particularmente conforme recuperado através das lentes da nouvelle théologie de Henri de Lubac e de Hans Urs von Balthasar.


			Um ponto central na visão teológica da ortodoxia radical é a afirmação de que não há realidade autônoma, ou seja, nenhuma “reserva de território criado” pode reivindicar uma existência autônoma em si mesma. Em vez disso, cada aspecto da realidade criada é somente à medida que participa do Criador ou — usando uma metáfora diferente — toda realidade criada é “suspensa” pelo divino em sentido duplo: “no sentido de interrompê-las [as coisas criadas]”, mas também “no sentido, de preservar seu valor relativo contra o vazio” (RONT, p. 3). Assim, a suspensão do material é uma participação no transcendente que o puxa de um “achatamento” niilista e o expande em um tipo de materialidade densa e significativa. Assim, essa afirmação da “suspensão da materialidade” fundamenta a crítica enérgica da ortodoxia radical à modernidade, a qual, segundo eles, é aquilo que “desconectou” o mundo da transcendência. Concentrando-se na mudança ontológica ocasionada pela declaração de univocidade de Duns Escoto, a ortodoxia radical narra o achatamento do mundo provocado pela modernidade como uma negação da transcendência, a única coisa capaz de sustentar a materialidade da criação. A autonomia concedida ao universo, que pretendia libertá-lo para ser ele mesmo, acaba, na verdade, reduzindo-o a (quase) nada. Dessa maneira, o único fim apropriado da modernidade seria o niilismo (RONT, p. 2-4). E assim, ironicamente, “a perspectiva teológica da participação, na verdade, salva as aparências ao excedê-las” (RONT, p. 4), ou em outras palavras, somente a teologia é capaz de garantir um materialismo realmente significativo.


			Ao rejeitar a ideia de uma reserva autônoma de território criado, a ortodoxia radical resiste também à ideia de um relato neutro — ou secular — do mundo ou de qualquer uma de suas facetas. Portanto, a rejeição de um universo autônomo está ligada à recusa da razão autônoma. Não poderia existir uma explicação neutra das coisas (ou “do ser em si mesmo”), uma vez que qualquer coisa é devidamente entendida unicamente em sua relação com o transcendente, e ao passo que qualquer explicação teórica se baseará em compromissos fundamentais que operam no nível do compromisso religioso. Toda teoria, a ortodoxia radical diria, é religiosa (ou teológica) — o que não significa que toda teoria seja cristã. Em vez disso, o que encontramos na forma de teoria secular é, em última instância, um relato herético ou pagão da realidade (isso é o que Milbank busca provar em Theology and social theory: beyond secular reason). Assim, o correlato fundamental da “filosofia participativa e teologia encarnacional” da ortodoxia radical (RONT, p. 4) é uma epistemologia agostiniana que afirma que (algum tipo de) fé precede o conhecimento (RONT, p. 2).


			Entretanto, a afirmação central da ortodoxia radical de que “não existe secular” não deve ser vista como uma rejeição dos domínios da cultura e atividade humana que costumam ser qualificadas de “seculares” em oposição aos domínios “sagrados”. Muito pelo contrário, embora ela rejeite o secular como uma concepção de neutralidade, é exatamente por este motivo que reavalia todos os âmbitos do trabalho humano e da criação de cultura (poesis) como um espaço onde o transcendente é mediado. Assim, ao mesmo tempo em que “esse radicalismo de fato recusa o secular”, ele “‘reimagina’ um cristianismo que nunca valorizou suficientemente a esfera participativa mediadora, que é a única que pode nos levar a Deus” (RONT, p. 3). Em outras palavras, por muito tempo o cristianismo foi caracterizado pelo “pior puritanismo cristão” e “a pior devoção sobrenaturalista” que descartou os contextos legítimos da vocação humana como se fossem menos que sagrados6. Contudo, ao afirmar que toda a realidade participa no transcendente, a ortodoxia radical também estabelece todo domínio da vocação humana como um espaço para a mediação de tal transcendência. Por isso, os estudos em Radical orthodoxy: a new theology lidam com aspectos essenciais da existência humana no mundo: linguagem, amizade, sexo, corpo, política e vida comunal, arte e música. O objetivo do projeto é “repensar âmbitos culturais específicos a partir de uma perspectiva teológica que todos eles consideram ser a única não niilista, além de ser a única capaz de sustentar até mesmo a realidade finita” (RONT, p. 4).


			A recusa da ortodoxia radical de um terreno autônomo — tanto na ontologia quanto na epistemologia — ecoa profundamente com segmentos da tradição reformada, particularmente a linha de pensamento reformacional holandesa inspirada por Kuyper e Dooyeweerd.7 Na verdade, a afirmação de que não há nenhuma “reserva de território criado” que não participe na transcendência, reflete a famosa declaração de Kuyper de que “não há um único centímetro quadrado em todos os domínios da existência criada que Cristo não olhe e diga ‘é meu!’”. Assim, a tradição reformada compartilha uma versão da rejeição dupla de autonomia da ortodoxia radical. Em primeiro lugar, afirmando a bondade fundamental do mundo, tal concepção reformada reavalia toda esfera de engajamento humana como uma oportunidade de renovação e redenção. Em outras palavras, se não existe secular, então tudo é sagrado — incluindo os âmbitos destacados pela ortodoxia radical (linguagem, amizade, política, sexo, corpo, artes). Cada um deles é uma vocação legítima inscrita na estrutura da criação que, quando devidamente orientada a Deus em Cristo, gera louvor.8 Em segundo lugar, como cada esfera é dada por Deus como parte da criação que devemos desenvolver, e por sermos criaturas fundamentalmente religiosas, nossos relatos teóricos do mundo e dos domínios culturais precisam ser moldados por um ponto de vista confessional. Ou mais concretamente, toda perspectiva teórica é em sua raiz (sua radix) religiosa e moldada por um ponto de vista confessional. Consequentemente, é impossível que exista uma teoria secular, se por secular entendemos um ponto de vista neutro e objetivo. Desse modo, a teorização cristã autêntica deve começar a partir de um ponto de vista claro e fortemente cristão. Na linguagem da ortodoxia radical, “toda disciplina deve ser enquadrada por uma perspectiva teológica” (RONT, p. 3) — embora aqueles que são envolvidos na tradição reformada contestem o que a palavra “teológico” significa aqui, como veremos nos capítulos que se seguem.9 E, assim como na ortodoxia radical, isso resultou em uma crítica severa da modernidade por parte daqueles que trabalham na tradição reformada (bem como certa abertura crítica à pós-modernidade).10


			Dado o formato desse consenso sobreposto entre a ortodoxia radical e a tradição reformada, a bomba estava armada para um diálogo e engajamento. No entanto, essas ênfases similares não impediam pontos de desacordo ou debate. Na verdade, justamente por causa de afinidades profundas, as diferenças entre as duas tradições ou movimentos pareceram se cristalizar. Dessa maneira, ao planejar a conferência de 2003 da Calvin College e preparar o cenário para o debate, antecipamos muitas questões importantes onde esperávamos que houvesse conflito e onde desejávamos uma interação mútua. Em outras palavras, a expectativa era que a ortodoxia radical oferecesse lentes corretivas para alguns aspectos míopes da tradição reformada, mas também acreditávamos que haviam formas pelas quais a ortodoxia radical poderia se beneficiar de um pouco de reforma. Algumas questões específicas que vieram à tona nos grupos de pesquisa da Calvin College e do Institute for Christian Studies incluíam o seguinte:


			

					A ortodoxia radical pintou uma história da filosofia e da teologia que foi contestada por aqueles na tradição reformada em duas frentes: (1) ao invocar uma ontologia “participativa” enraizada na noção platônica de methexis, a ortodoxia radical vê um “cristianismo platônico” como um ideal positivo a ser recuperado, enquanto a tradição reformada costuma ver a ontologia de Platão (cristalizada no desejo de desencarnação de Eutífron) como uma negação da bondade da criação e da materialidade; e (2) a ortodoxia radical apontou persistentemente para a ontologia unívoca de Escoto como o advento do niilismo da modernidade e vinculou as teologias de Calvino e Lutero a esta corrente de pensamento escotista. Assim, segundo a ortodoxia radical, duas das figuras fundadoras da tradição reformada vieram do campo moderno. Em contraste, a tradição reformada encontrou em Calvino, pelo menos, as sementes para recusar a noção moderna do secular.


					A questão da univocidade é traduzida em relatos bem diferentes da eucaristia, com a ortodoxia radical sugerindo que a concepção de Calvino da eucaristia carece de uma noção robusta de presença, porque a semiótica (teoria dos sinais) que a molda, baseia-se em fontes escotistas. Os defensores da tradição reformada, no entanto, se preocupavam com a reabilitação da transubstanciação da ortodoxia radical e com a elevação da eucaristia acima da Palavra.


					A ontologia da participação defendida pela ortodoxia radical, além de soar perturbadoramente neoplatônica aos ouvidos reformados, também sugeria um tipo de ocasionalismo — um tipo de ontologia hiperespiritual que parecia comprometer a integridade e, portanto, a bondade da criação.


					Para aqueles trabalhando na tradição reformada, as primeiras afirmações da ortodoxia radical sobre o papel da igreja (eclésia) como a única pólis verdadeira davam a impressão de uma forma de desejo oculto por um Sacro Império Romano (ou anglicano), enquanto por parte da ortodoxia radical, o discurso da tradição reformada sobre “transformar” a cultura e sobre as esferas de soberania soava como uma teologia natural disfarçada — ou pior, uma tática acomodacionista que poderia garantir a assimilação cultural (isto é, um argumento teologicamente carregado para fundamentar o capitalismo).


					Ironicamente, aqueles na tradição reformada tinham suspeitas relacionadas à confiança da ortodoxia radical na teologia e sua tendência de colonizar as outras disciplinas ao exigir que cada uma delas fosse enquadrada por uma perspectiva teológica. Em outras palavras, há muito tempo a tradição reformada tem expressado suspeitas em relação a coroar a teologia como “rainha das ciências” e ouviu o que pareciam ser pretensões de uma monarquia renovada na ortodoxia radical.


					Finalmente, embora a ortodoxia radical e a tradição reformada compartilhem uma forte afirmação da bondade da criação — e, consequentemente, uma reavaliação da existência material e corporal —, alguns teólogos da tradição reformada temem que a ortodoxia radical careça de um relato mais radical da Queda e do pecado.


			


			Quase todas essas tensões e suspeitas são manifestas nas páginas que se seguem. No entanto, os capítulos apresentados aqui já refletem a relação generosa entre a ortodoxia radical e a tradição reformada que se concretizou na conferência de 2003 da Calvin College. Se cada participante veio à mesa com interesses, preocupações e desconfianças, levantamos da mesma com um entendimento mais claro das intenções de cada um e um senso de reaproximação. Assim, os artigos reunidos aqui já refletem um sentido mais profundo de repercussão entre as duas tradições, ainda que as divergências sejam mantidas (como veremos nos capítulos a seguir).


			Decidimos organizar os ensaios em torno de quatro temas principais ou loci de debate. Na primeira parte, os capítulos de John Milbank e Graham Ward oferecem o entendimento da ortodoxia radical de duas figuras fundamentais na tradição reformada: Calvino (cap. 1) e Barth (cap. 2). Aqui Milbank e Ward oferecem relatos recentemente revisados da tradição protestante e reformada, modificando o quadro anterior pintado pela ortodoxia radical, analisando os elementos em comum entre as duas tradições de pensamento e indicando o quão profundamente ecumênica a ortodoxia radical é.


			Considerando figuras históricas centrais, especificamente Platão (James K. A. Smith) e Escoto (Robert Sweetman), e olhando pelas lentes de questões chaves como a estética (Adrienne Dengerink Chaplin) e a aliança na narrativa bíblica (Michael S. Horton), a segunda parte aborda assuntos essenciais, como criação, aliança e participação.


			Na terceira parte, três pensadores reformados se engajam com o pensamento social da ortodoxia radical, levantando questões sobre o formato da teoria social normativa (cristã) (Lambert Zuidervaart), a política da ortodoxia radical (Jonathan Chaplin) e a função da eclésia (Hans Boersma).


			A quarta parte traz à tona o importante debate sobre a natureza da eucaristia, desafiando tanto a leitura da ortodoxia radical da teologia sacramental de Calvino (Laura Smit e Nathan R. Kerr) quanto à centralidade da eucaristia para a ortodoxia radical (George Vandervelde), mas também revisitando a eucaristia como lugar de reaproximação entre participação e aliança (Justin S. Holcomb).


			O fruto da conferência de 2003 da Calvin College apresentado aqui é um testemunho das repercussões e da energia que caracterizou aquele encontro ocorrido na conferência, revitalizado pela caridade e paixão. Esperamos que os estudos coletados no presente volume encontrem meios para reverberarem em outros lugares, nos espaços fechados da academia e da igreja, e sejam uma oportunidade para a comunidade da aliança ser cada vez mais radical e sempre reformada.


			












Notas




			

				

					1 Meu título e metáfora se baseiam na meditação de Wordsworth intitulada “Within King’s College Chapel, Cambridge” [Dentro da capela da King’s College, Cambridge], onde ele exalta “o arquiteto que planejou / (embora para um grupo restrito / somente de estudiosos de trajes brancos) esta imensa / e gloriosa obra de inteligência sofisticada”. Ele a enaltece como um espaço de repercussão: “Assim declarou o homem que criou para os sentidos / Esses pilares elevados, espalhados naquele telhado ramificado / Autoposicionados e divididos em dez mil células / Onde luz e sombra repousam, onde a música habita”.


				


				

					2 Para uma introdução completa à ortodoxia radical, incluindo um relato de sua história e relação com outros movimentos teológicos (e reflexão quanto a ser ou não legítimo se referir a tal corrente como um movimento), veja James K. A Smith, Introducing radical orthodoxy: mapping a post-secular theology (Grand Rapids: Baker, 2004). O presente livro pode ser considerado um volume complementar a Introducing radical orthodoxy, enfatizando e explorando ainda mais o diálogo entre a ortodoxia radical e a tradição reformada ali esboçado.


				


				

					3 Particularmente, Ward e Pickstock encontram sensibilidades parecidas no trabalho da Yale School, de Stanley Hauerwas, Peter Ochs e Jean-Luc Marion.


				


				

					4 John Milbank, Theology and social theory: beyond secular reason (Oxford: Blackwell, 1990) [edição em português: Teologia e teoria social: para além da razão secular, trad. Adail Sobral, Maria Stela Gonçalves (São Paulo: Loyola, 1995)]; Catherine Pickstock, After writing: on the liturgical consummation of philosophy (Oxford: Blackwell, 1998); e Graham Ward, Barth, Derrida, and the language of theology (Cambridge: Cambridge University Press, 1995).


				


				

					5 John Milbank, Catherine Pickstock; Graham Ward, orgs., Radical orthodoxy: a new theology (London: Routledge, 1999).


				


				

					6 Isso constitui a base da crítica da ortodoxia radical a Barth e à neo-ortodoxia: “Ao recusar todas as ‘mediações’ por meio de outras esferas do conhecimento e da cultura, o barthianismo tendeu a assumir uma autonomia positiva para a teologia, o que tornou os debates filosóficos uma questão de indiferença” (RONT, p. 2).


				


				

					7 Na conferência de 2003 da Calvin College, bem como neste livro, incluímos intencionalmente vozes de um espectro mais amplo da tradição reformada que também encontra pontos de sobreposição com a ortodoxia radical. Veja principalmente os capítulos de Justin S. Holcomb e Michael S. Horton.


				


				

					8 Para textos significativos sobre esses temas na tradição reformada, veja as seguintes obras: sobre justiça e política: Nicholas Wolterstorff, Until justice and peace embrace (Grand Rapids: Eerdmans, 1983); artes: Calvin Seerveld, Bearing fresh olive leaves: alternative steps in understanding art (Toronto: Piquant, 2000); cultura e mídia popular: Quentin Schultze et al., Dancing in the dark: youth, popular culture, and the electronic media (Grand Rapids: Eerdmans, 1991); linguagem: James K. A. Smith, Speech and theology: language and the logic of incarnation (New York: Routledge, 2002); e David I. Smith; Barbara Carvill, The gift of the stranger: faith, hospitality, and foreign language learning (Grand Rapids: Eerdman, 2000); casamento e sexualidade: James H. Olthuis, Keeping our troth (San Francisco: Harper & Row, 1986).


				


				

					9 Para uma análise mais detalhada da relação entre filosofia e teologia e das diferentes concepções de teologia na ortodoxia radical e na tradição reformada, veja Smith, Introducing radical orthodoxy, cap. 5.


				


				

					10 Veja especialmente a coletânea de estudos em James H. Olthuis, org., Knowing other-wise: philosophy on the threshold of spirituality, Perspectives in Continental Philosophy (New York: Fordham University Press, 1997).
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			PROTESTANTISMO ALTERNATIVO:


			a ortodoxia radical e a tradição reformada 


			| John Milbank |


			A ortodoxia radical é questionada por sua falta de raízes, ainda que seja uma teologia claramente ecumênica: nem uma teologia do ecumenismo, nem um diálogo entre as igrejas, mas, sim, uma teologia por si só ecumênica, com um diagnóstico ecumênico específico e um conjunto de recomendações particulares. Talvez, nesse sentido, seja a primeira com esse foco nos tempos modernos, uma vez que a neo-ortodoxia é especificamente reformada ou protestante e que a nouvelle théologie é expressamente católica e assim por diante.


			Todavia, isso não significa que a ortodoxia radical tenha apenas origens acadêmicas. Pelo contrário: seus fundadores estão enraizados na vida prática da Igreja Católica Romana ou Anglo-Católica. A ortodoxia radical, no entanto, não está limitada a esses modelos de prática. É inegável que ela tenha uma orientação profundamente católica, estando comprometida com os credos antigos, os concílios ecumênicos e com uma alta sacramentalidade, além da tríplice ordem de ministério, embora mais tarde eu faça certas ressalvas no que se refere a essa última declaração. Entretanto, vale ressaltar que a ortodoxia radical não é, por si só, um tipo de igreja rival. Assim, comparar as perspectivas da ortodoxia radical com as da tradição reformada não é fazer uma comparação entre semelhantes. Na verdade, existe algo muito grotesco nessa justaposição. A primeira é somente um movimento recente de reflexão que ainda está sendo desenvolvido, enquanto o cristianismo reformado é uma tradição longa e complexa de prática e teoria que é uma parte vital de todo o legado ocidental. Desse modo, não são duas alternativas diferentes: ou a ortodoxia radical, ou a tradição reformada. Antes, a ortodoxia radical pode ser incorporada na teoria e prática reformada, como poderia ser em outras correntes cristãs.


			No entanto, algo que talvez seja especial à ortodoxia radical é sua tendência a oferecer críticas a todas as denominações cristãs existentes, em conexão com uma genealogia particular da história cristã. Isso gera um risco de desenraizamento apenas se pensarmos que estar comprometido com uma tradição particular dentro do cristianismo, significa necessariamente acreditar que tal tradição é perfeita e concordar com todos os aspectos da igreja a que se pertence. Creio que, na maioria das vezes, é improvável que isso seja verdade.


			A seguir, desejo refletir sobre o tema calvinista central da majestade e glória de Deus. Primeiramente, oferecerei algumas reflexões sobre Calvino e a tradição calvinista, depois algumas considerações gerais no tocante à história recente do protestantismo, e, por fim, reflexões sobre o cristianismo como um todo enquanto monoteísmo.


			Permita-me começar com algumas observações pontuais. A primeira é fruto da minha própria perspectiva como anglicano. Para suas fontes de autoridade, os anglicanos tendem a apelar aos pais da igreja e, até certo ponto, aos antigos escolásticos, principalmente Tomás de Aquino, e isso começou com Richard Hooker. Contudo, no início e ao longo do século 16, eles também recorreram a João Calvino. Até mesmo teólogos da alta igreja, incluindo Hooker, Andrewes e Laud, bem como os poetas Herbert e Donne, eram basicamente calvinistas, apesar do desenvolvimento de temas de deificação, alta sacramentalidade e participação ontológica. Esses desenvolvimentos não se afastavam necessariamente do calvinismo. Na verdade, vemos a mesma evolução entre puritanos não anglicanos como William Ames, Benjamin Whichcote (que era um anglicano puritano), Ralph Cudworth e, mais tarde, na América, Jonathan Edwards. Talvez as questões relevantes aqui sejam: o que Calvino de fato pensou? E o que ele não deixou claro?


			Permita-me agora adicionar a essa observação inicial outra sobre a perspectiva genealógica da ortodoxia radical. O principal alvo histórico da ortodoxia radical não é a Reforma Protestante, mas, sim, o escolasticismo tardio. É claro que não somos aqui os primeiros a ver aquela época como uma queda terrível da graça intelectual. Todavia, estamos envolvidos em uma nova batalha referente a um renascimento recente do interesse no pensamento escolástico que está ligado particularmente à filosofia analítica da religião. Pode-se pensar, por exemplo, em Marilyn McCord Adams.1 Essa tendência expressa uma forte afinidade com as temáticas centrais — características da escolástica tardia — da univocidade, do nominalismo, voluntarismo, conhecimento por representação, da causalidade somente como eficiente, além (na dimensão prática) de uma teoria crescente dos direitos humanos, deontologismo e da teoria do comando divino, e não do eudemonismo. (Nem precisamos lembrar que consideramos tal tendência uma manifestação do neoliberalismo e seus promotores — intencionalmente ou não —, como os agentes acadêmicos dos senhores Clinton, Bush, Blair, entre outros.)


			ALIANÇA E PARTICIPAÇÃO


			Fundamentalmente, o pensamento medieval tardio tendia a se afastar da metafísica da participação e do conceito de cosmo como compartilhando e manifestando, em certa medida, a essência de Deus. Particularmente, neste período, a doutrina da justificação deixou de ter relação com uma participação na natureza divina e passou a ser mais uma questão de um simples decreto divino, sem infusão ontológica. Essa nova maneira de enxergar as coisas expressava inevitavelmente uma tendência pelagiana, uma vez que a contribuição do homem para a salvação — sejam as obras meritórias ou o mero consentimento da fé —, no despertar do impacto de uma metafísica univocalista do ser que incentiva a ideia de que as causas divinas e finitas são literalmente externas uma à outra, passa agora a ser interpretada como resultante de recursos humanos autônomos. O início de uma ênfase no conceito de concursus — ou de uma aliança entre duas iniciativas independentes, humana e divina, que cooperam uma com a outra (como dois cavalos puxando uma balsa, para utilizar uma metáfora bastante usada) — realmente começa aqui (Gabriel Biel é um exemplo muito importante.)


			Em contraste, a Reforma Protestante pode ser vista como uma crítica parcial, embora imperfeita, a Idade Média tardia. Quando falo sobre protestantismo alternativo, refiro-me principalmente ao desejo de elaborar uma crítica mais perfeita, que, ao mesmo tempo, desenvolva ainda mais o legado patrístico e tomista, mas com uma atenção maior ao sentido humanista da importância da linguagem, história e arte humana: resumindo, mais atenção à cultura. Como o calvinismo tem suas origens no humanismo, deve estar aberto a esta dimensão. Além disso, creio que alguns protestantes posteriores — como Matias Flácio Ilírico, Jonathan Edwards, Comenius, Oetinger, Johann Georg Hamann — podem ser vistos como já incorporando esse protestantismo alternativo.


			Se analisarmos Lutero e Calvino com base nas questões de justificação, é claro que eles retornam (em comparação com Ockham, Pierre D’Ailly e outros teólogos no fim da Idade Média) a uma preocupação patrística com a participação em Cristo. Para Lutero, nos estágios iniciais de desenvolvimento de seu pensamento, a decisão divina parecia estar em conformidade com a fusão do povo redimido com Cristo, ainda que mais tarde em seu pensamento exista uma ênfase mais clara na imputação.2 No caso de Calvino, o amor de Deus por nós vem antes de nossa incorporação a Cristo, mas o último faz a mediação necessária à graça da justificação (ICR, 2.16.3).3 Além disso, esse dom gratuito traz também imediatamente o dom da santificação. Até mesmo um teórico posterior da teologia da aliança como William Ames manteve fortemente essa ênfase. Em The marrow of theology [O cerne da teologia], ele abre sua abordagem sobre a justificação lembrando que antes de tudo, participamos de Cristo e que isso nos torna justos em todos os sentidos. A justificação e a santificação são dadas juntas, embora possam ser formalmente distinguidas (e ainda que, infelizmente, para Ames não haja nenhum “hábito de justiça” escolástico incutido em nós).4


			A partir do que apresentamos até aqui, pode parecer que, no caso da cristologia, Calvino estava ainda um pouco mais distante da ideia de participação do que Lutero. No entanto, pode-se argumentar a favor da conclusão exatamente inversa. Lutero tinha muito mais metafísica do que Calvino, o advogado humanista, e era uma metafísica especificamente univocalista e nominalista. Consequentemente, Lutero foi forçado a conceber a união hipostática quase como “uma coisa”, de uma forma que costuma ser mais ou menos monofisista, uma vez que, segundo uma metafísica univocalista, acredita-se que Deus e a criação “existem” (a existência pura por si só) do mesmo modo simples, tornando-os externos um ao outro dentro de um único campo ôntico. Assim, para que o Logos absoluto se una a um indivíduo humano, Deus precisa entrar na criação, esta concebida como um tipo de lugar ou localidade estranha e externa, ou, como T. F. Torrance argumenta, como um recipiente espacial.5 Da mesma maneira, se a humanidade está unida à divindade, ela deve, nos termos de uma metafísica nominalista, ser mais ou menos fundida com ela — tendo em vista que o nominalismo reconhecia unicamente indivíduos atômicos como possuidores de ser. De forma similar, em Lutero, nossa participação em Cristo se aproxima bastante de uma fusão absoluta. Isso acontece porque a metafísica univocalista-nominalista não permitirá uma participação que se localiza entre a identidade e a diferença e imita apenas pela participação (uma vez que imita o ser como tal), mas igualmente participa apenas pela imitação (uma vez que não podemos realmente ser parte do ser como tal, que é Deus, que é absolutamente simples). É por isso que Tomás de Aquino se refere à participação como uma “quasi parte”.6


			O perigo da visão luterana inicial é que a participação em Cristo se torna simplesmente uma imputação vista de forma fisicalista e, além disso, um modelo tão completo que enfraquece a importância da santificação posterior. Em contraste, a ênfase de Calvino no amor de Deus como anterior à nossa participação em Cristo poderia, sob certa ótica, enfatizar que tal participação — começando com a relação da natureza humana com a natureza divina em Cristo e estendendo-a a nossa participação nele por meio de sua natureza terrena — é uma participação da natureza finita na natureza infinita. Isso, então, exige uma metafísica participativa da criação. (No entanto, argumentarei posteriormente que o esquema calvinista implica em uma separação excessiva entre a ação eterna de Deus e sua ação em Cristo.) De igual forma, evitar estabelecer um senso de fusão absoluta dos redimidos com Jesus, nos permite melhor conceber a ideia de que participar é também imitar (ainda que a imitação ocorra apenas mediante a participação) e, portanto, que a justificação resulta imediatamente na santificação (como Calvino tende a destacar). Por participar em Cristo, somos justificados, mas isso também significa receber seu dom (o Espírito Santo) que nos torna santos. É claro que essa concepção é válida para muitas frases dos Evangelhos.


			Portanto, a participação está presente no pensamento de Calvino, mas, primariamente, em um contexto cristológico. Porém, o que afirmei anteriormente sugere que isso possa se estender naturalmente a uma teoria metafísica mais geral da participação que expõe a doutrina da criação. Uma extrapolação paralela poderia ser feita com base na teologia eucarística calvinista: se Deus não está nos elementos pela presença espacial local — como na doutrina da consubstanciação de Lutero —, mas, não obstante, a eucaristia transmite uma comunhão espiritual no corpo de Cristo no céu, então isso também não é um tipo de participação do finito no infinito?


			Os escritores calvinistas posteriores desenvolveram uma leitura mais platônica de Calvino — por exemplo, na linha que vai de Ames a Edwards, além daquela que vai de Whichcote a Cudworth e, no final, a Berkeley. A escola platônica de Cambridge era realmente, em todos os sentidos, calvinista. O pensamento huguenote francês também costumava ter uma ênfase mais participativa se comparada ao pensamento holandês e anglo-saxão. A ontologia do próprio Calvino continuou vaga; seus interesses eram humanistas e pedagógicos. Entretanto, isso deixou um vácuo, e não está claro se a leitura nominalista e voluntarista de sua teologia é a correta ou a única possível. A maioria dos calvinistas anglicanos, além de muitos calvinistas franceses e puritanos, defendiam o contrário. Afinal, Calvino enfatiza, do começo ao fim, a glória divina unificada — e isso não acomodará necessariamente o tipo de distinção formal scotista de vontade e intelecto que é um motor lógico possível do voluntarismo ou então a distinção real ockhamista que é outro desses motores. Ele também rejeitou explicitamente a distinção medieval posterior entre a vontade absoluta e ordenada de Deus, ou melhor, rejeitou essa diferenciação em sua forma medieval tardia — aqui ele demonstra uma apreciação pela simplicidade divina comparável à de Tomás de Aquino (ICR, 3.23.2). (No entanto, versões escolásticas tardias desta distinção foram retomadas quase universalmente pelos teólogos calvinistas do século 17.) Como Tomás de Aquino e ao contrário de Escoto, Calvino permite que a liberdade das criaturas seja total e absolutamente determinada por Deus (ICR, 2.4.6), visto que os dois não competem um com o outro em um jogo de soma zero, ainda que essa determinação absoluta da liberdade nos seja incompreensível.


			Isso significa que, talvez, uma visão analógica expresse melhor o senso calvinista do poder absoluto de Deus do que um ponto de vista univocalista — como Karl Barth concluiu à sua maneira. Finalmente, se tudo, sem exceção, deriva de Deus, então apenas a linguagem de participação transmite adequadamente o radicalismo bíblico da criação ex nihilo. Nada finito existe em si mesmo; antes, seu próprio ser é uma dádiva. Se esta participação fosse apenas um compartilhamento, o mundo não exibiria a glória de Deus, que, na perspectiva de Calvino, não é diferente da essência divina. Portanto, o pensamento de Calvino parece se abrir a uma teologia como a do reformador tcheco (também na tradição hussita) Comenius.7 em que a natureza mostra mais uma vez as marcas divinas, e a “prosa do mundo” de Foucault é restaurada ou reconfigurada. Se, inversamente, a participação fosse apenas uma imitação, o resultado seria um modelo de pelagianismo e a imitação não seria pela graça — embora esse sempre tenha sido o caso, mesmo no estado pré-Queda da imagem humana do divino.


			Consequentemente, não há qualquer credibilidade em opor aliança e participação, pois este é simplesmente um erro conceitual, a não ser que se tenha um conceito concorrente equivocado de aliança, que pensa nas causas divinas e finitas como contribuindo igualmente, meio a meio, para um resultado, como se estivessem no mesmo plano ôntico (os dois cavalos puxando a mesma balsa). No caso de um pensador como Ames, uma ênfase forte na “aliança da graça imerecida” como o segredo máximo de todas as alianças, antigas e novas, se ajusta facilmente aos elementos explicitamente platônicos em seu pensamento, especialmente no que diz respeito à participação intelectual humana no divino Ars — a que ele se refere surpreendentemente como um poder teúrgico que nos é totalmente restaurado por Cristo.8 Se, em contraste, a aliança é contraposta à participação, isso necessariamente implica em um pelagianismo gradual.


			Até certo nível, isso é claro em grande parte da teologia da aliança do século 17, que evidentemente tem suas penúltimas origens não em Calvino, mas em Zuínglio (com suas raízes mais profundas nos pensadores escolásticos tardios que defendiam o conceito de concursus); o enfoque cristocêntrico é frequentemente perdido. Aqui, como acontece tantas vezes, Platão e os Evangelhos são abandonados juntos. A teologia da justificação passa a estar agora obcecada unicamente com a relação entre o decreto extrínseco de Deus e nosso modo de aceitação de tal decreto. Enquanto para Lutero e Calvino tanto a fé quanto a justificação não são atos realizados por nós, agora tais realidades passam a ser, em certa medida, nossa contribuição — e, de fato, de maneira marcadamente escotista, dada a subestrutura genérica da maior parte da escolástica do século 17, católica e protestante. (Quando os protestantes perceberam que tinham uma teologia em busca de uma metafísica, puderam recorrer somente ao jesuíta espanhol Suarez.)


			Concomitantemente, a participação sacramental e a mediação foram enfraquecidas. Segundo Calvino, mesmo na falta de um poder divino agindo diretamente no batismo como um processo físico e significativo, a cerimônia ainda opera efetivamente nossa incorporação direta em Cristo (e isso, por si, é um meio de graça para Calvino) e só assim nos inclui na comunidade da nova aliança (ICR, 4.15.1). Em contraste, na maior parte da teologia da aliança do século 17, principalmente na chamada teologia federal, muitas vezes ocorre o contrário.9 O que conta é o batismo como sinal de pertencimento à comunidade da aliança; a imputação da graça reside em outro lugar, dentro de uma transação direta entre Deus e o indivíduo. Embora a teologia da aliança preserve melhor do que Lutero um senso da importância da comunidade sagrada, ao separá-la de Cristo, dos sacramentos e da salvação, ela tende a secularizá-la e incentivar sua degeneração disciplinar, como ocorreu na Nova Inglaterra. Essa mesma degeneração tende a estimular posteriormente o conceito kuyperiano holandês da igreja como uma simples esfera entre outras e de relações contratualistas liberais operando entre todas elas.


			De maneira semelhante, o senso de que a eucaristia permite uma participação direta em Cristo tende a se perder no século 17 em favor do ponto de vista de que tal sacramento é simplesmente um sinal da nova aliança. Todas essas inclinações reforçam a visão de que a antiga e a nova aliança são dispensações igualmente salvíficas que diferem unicamente no que se refere ao decreto divino para os meios de salvação. Na nova dispensação, somos levados a depender totalmente de Deus, mas o senso de que agora viemos a participar da vida divina e de que somos recebidos na intimidade e confiança de sermos filhos do Senhor é perdido — algo expresso tão plenamente por Calvino que levou, não sem justificativa, teólogos reformados mais recentes (como, por exemplo, Colin Gunton) a tentarem estabelecer uma causa comum entre Calvino e a ortodoxia oriental.


			Além disso, de outros modos, a teologia reformada puritana e holandesa posterior — exceto a francesa — se afastou de Calvino, que não era um sabatista rigoroso, e na verdade, o Book of sports publicado por Tiago VI da Escócia e Tiago I da Inglaterra contra os puritanos ingleses ecoava os regulamentos da própria Genebra. Ademais, Calvino ainda considerava a ordenação um sacramento e estava aberto quanto à questão dos bispos (ICR, 4.3.16; 4.4.1-8). Aqui podemos ressaltar que a tradição ocidental, de Jerônimo a Isidoro de Sevilha até Tomás de Aquino, estava inclinada a ver o sacerdote, e não o bispo, como o primeiro receptor dos poderes sagrados; os bispados são mais uma questão judicial do que religiosa para Tomás de Aquino (ST, 3 Q. 67 a. 2; Q. 82 a. 1). Alternativamente, os anglicanos seguiram muitas vezes a perspectiva oriental encontrada em João Crisóstomo e traçada por dom Gregório Dix até Inácio de Antioquia, segundo a qual o bispo é o principal oficial sacramental.10 (Teoricamente, esse ponto de vista deveria exigir muito mais bispos do que a igreja anglicana realmente tem.) Analisando por essa ótica, percebemos que o debate sobre o episcopado e o sacerdote/presbítero não deve ser uma pedra de tropeço ecumênica tão grande.


			CRÍTICAS A CALVINO


			Isso não significa que considero todos os aspectos da teologia de Calvino adequados. Em primeiro lugar, ele tem uma forte teologia da aliança, o que o leva a enxergar a antiga aliança como salvífica em si mesma (ICR, 2.10-11), e não — como para a teologia católica — um prenúncio e participação proléptica da nova aliança. Para ele, é como se Deus já oferecesse um caminho para que os gentios pudessem se tornar judeus, e não a noção de que os judeus participam prolepticamente em uma salvação universalmente humana, que é a única teologia não racista possível. Não é por acaso que a tendência do calvinismo de pensar que Deus criou “novos judeus” tenha resultado, algumas vezes, em racismo no pensamento calvinista — principalmente no caso da África do Sul e no sul dos Estados Unidos, onde a base teológica do preconceito racial era esmagadoramente calvinista (e não tanto batista). Vale mencionar também a Irlanda do Norte. Essa incidência de racismo, então, tem uma relação tragicamente irônica com uma ausência louvável do antissemitismo, uma vez que se apoia em certo tipo de filossemitismo.


			Minha principal razão para preferir a abordagem católica e não a calvinista nesse caso é que se Deus é um e simples, então a salvação sempre foi somente por meio dele, o único que poderia nos refazer em sua própria pessoa em Cristo e nos ensinar novamente a lei do amor. Nossa salvação não poderia ocorrer por meio de qualquer dispensação menor que não envolvesse o ato direto do próprio Pai — segue-se, portanto, que a doutrina da Queda formulada por Calvino era muito fraca. Dispensações anteriores, incluindo as de outras religiões, além do antigo judaísmo, podem ser consideradas simplesmente educativas. É claro que isso vai contra a tendência americana profundamente arraigada de enxergar os Estados Unidos como um novo Israel e os judeus como se ainda tivessem sua aliança, que é valiosa por si só, um pacto que pode até mesmo legitimar a tomada de terreno literal.


			Em segundo lugar, a ideia de justificação como imputação, embora não explicitada em Calvino, ainda assim é inaceitável. Ela fere paradoxalmente o conceito da glória divina. Se Deus é simples e onipotente, sua decisão de nos tratar como justos nos torna imediatamente justos, pois a ação celestial não pode ser ineficaz. Se a criação não está univocamente “ao lado” de Deus, como se os dois fossem entidades individuais, então não há limbo ontológico em que o decreto divino de justificação possa pairar. Quando chega até nós, a graça já é graça criada e, ao nos aceitar livremente, deve tornar-nos realmente justos e persistentes. Devemos de fato receber, como Tomás de Aquino ensinou, um habitus de justitia infundido. Além disso, mais uma vez, por Deus ser simples e também porque Paulo ensina que o ágape sobreviverá à falta de pistis, a fé em Deus já deve ser — e, de fato, deverá ser mais primordialmente — o amor de Deus. Dessa maneira, o hábito infundido de justiça é também, desde o começo, um hábito infundido de caridade (ST, 1-2 Q. 110 a. 1; Q. 113 a. 2; 2-2 Q. 23 a. 2).


			Se eu tivesse qualquer acusação a fazer contra a Reforma magisterial, seria que ela qualifica o aspecto mais importante do cristianismo, ou seja, o fato de ser a religião do amor. Ela tende a deslocar a centralidade do amor para temas como confiança e esperança, mesmo que, nesse sentido, Lutero seja muito mais culpado do que Calvino. E de muitas formas, esta é a heresia mais grave que se possa imaginar.


			Em terceiro lugar, no final das contas, a cristologia de Calvino é insatisfatória de um modo oposto à de Lutero. O fracasso de Calvino em verdadeiramente compreender uma ontologia participativa significa que, no lugar da fusão excessivamente monofisista de Lutero — com seu problema inerente de uma posse kenótica humana reduzida ou mesmo suspensa dos atributos divinos —, o que se tem é uma interação dinâmica um tanto antioquena entre as naturezas divina e humana em Cristo, como se isso fosse um tipo de inter-relação esquizofrênica entre indivíduos diferentes. É por isso que, assim como Escoto, Calvino rejeita a ideia de uma deificação necessária da humanidade de Jesus em decorrência da encarnação (ICR, 2.14.3) — uma recusa que carrega a implicação possivelmente herética de uma quase personalidade unicamente na humanidade. Pois, se a essência humana de Cristo é divinamente personificada, então a implicação deve ser que ele tem um caráter divino inseparável do aspecto substancial da hipostasia. Se, ao contrário, tal caráter é simplesmente fruto de sua humanidade conjunta, isso sugere um tipo de totalidade pessoal, uma vez que ele então teria um ethos puramente humano e que meramente imita o divino sem participar dele.


			Aqui existe, no fundo, uma falha em compreender plenamente a diferença entre, de um lado, a natureza, e do outro, a hipóstase ou a personalidade substantiva. Calvino define a união hipostática como “aquela união que, de duas naturezas, constitui uma única pessoa” (ICR, 2.14), uma fórmula que aparentemente falha em compreender que a união, assim como a personalidade, deriva, estritamente falando, apenas do lado divino, bem como um modelo que sugere até mesmo o surgimento de um novo tipo de pessoa híbrida divino-humana. Calvino, de fato, junto com a tradição, vê que a predicação da natureza serve aqui para garantir que, mesmo no ser humano encarnado, as distinções entre criatura e Criador continuem absolutas. Por outro lado, não está tão claro que ele tenha entendido a noção dada a união especificamente pessoal e unilateralmente divina em Cristo. Tal união, conforme defendida por Máximo, o Confessor, significa que a mesma forma substantiva, padrão ou caráter ou tropos moral podem ser vistos tanto na natureza humana quanto na divina, de maneira que o poder humano limitado, de certo modo, pode manifestar o estilo de onipotência, e inversamente, que a força divina pode ser exibida justamente na fraqueza, que pode ter o idioma da verdadeira força, quando o sofrimento é ativo e voluntariamente sofrido.11 Por causa da união por personalidade — de um estilo, como na pintura ou na narrativa, agora revolucionariamente considerado relevante por si só pelo pensamento patrístico —, pode existir intercomunicação dos idiomas aparentemente estranhos, próprios dos modos formalmente essenciais de finito e infinito. A possibilidade de comunicação dos idiomas reside agora na união por intermédio da personalidade, apesar de como quase todos os livros didáticos cometem um erro ao negar que persona implica personalidade, envolvendo a mesma: esse é o ponto principal. Assim, por causa do caráter pessoal da união, a onipotência do Verbo divino é sempre a de uma hipóstase que, em sua totalidade (já que é simples e não pode ser dividida), “hipostasia” agora também uma natureza humana individual — tendo em vista que esta última não é juntada ao Logos nem acidentalmente, nem substancialmente (mais uma vez por causa da simplicidade divina), mas unicamente por um tipo de extensão da personalidade “eternamente narrada”, visto que Deus não se desenvolve. Como diz Tomás de Aquino na Summa theologica, há somente um esse divino em Cristo (ST, 3 Q. 17 a. 2). Embora não possa existir nele um ser humano e divino, segundo Tomás de Aquino há uma natureza humana diferente a que o esse também pertence e, portanto, o atributo divino da onipotência é por meio do Logos exercido de certa maneira pela natureza terrena, uma vez que esta natureza é apenas divina (ST, 3 Q. 13 a. 1 ad 1).


			Em contraposição, os primeiros intérpretes calvinistas deduziram, talvez com razão, que para Calvino havia algo “extra” e independente da natureza divina (ao que parece, em algum aspecto da hipóstase do Logos) pelo qual ele exerceu uma jurisdição eterna sem a humanidade e permaneceu “em estado de repouso” durante a paixão. (Contrariamente, na opinião de Tomás de Aquino, a parte mais elevada da alma humana de Cristo desfruta igualmente desse repouso, embora indiretamente também sustente a paixão que influenciou sua parte inferior.) Este é o tão conhecido extra-calvinisticum.12 Isso é estruturalmente semelhante à ideia de Calvino de que o corpo de Cristo está confinado ao céu em sua doutrina eucarística e sua concepção do amor divino como precedente à incorporação cristológica em sua teoria da justificação.


			Os três complexos teóricos demonstram uma tendência a pensar na interação entre o divino e o criado de forma muito ontoteológica, como uma relação entre realidades meramente ônticas, e não uma participação dos seres no ser como tal. De acordo com Calvino, há algo no divino ou celestial que é reservado do dom que ele concede à criação. Em contrapartida, se observarmos corretamente a diferença ontológica — e, assim, a transcendência divina —, optaremos por afirmar que a reserva está no dom e não retida dele, já que o dom é também o dom da reserva. Porque Deus nos amou primeiro em Cristo, como diz o apóstolo João, e a encarnação garante “de forma impossível” que um evento histórico contingente tenha sempre pertencido a Deus, esse amor que é união cristológica é também o excesso externo de amor e nossa recepção deste. Uma vez que Cristo está fisicamente presente na eucaristia, ele é, para nós, ainda mais fisicamente inacessível e ausente no céu. Porque a humanidade de Cristo começa a governar e assim sempre governou a criação, ela manifesta em si mesma o mistério infinitamente reservado da pessoa do Filho. Toda a ideia do “extra” se engana essencialmente no tocante a tudo isso (sem, digamos assim, escorregar de volta ao luteranismo).


			Em quarto lugar, a teologia sacramental calvinista não é muito coerente. No que diz respeito à eucaristia, ela precisa ser profundamente enaltecida por sua forte ênfase pneumatológica — semelhante às perspectivas gregas e talvez superior a certas abordagens católicas. A presença real de Cristo é sacramentalmente manifesta aqui, em parte porque o receptor está “levantando” os elementos no poder do Espírito (ICR, 4.17.8-10).13 Pode-se sugerir que ao recebê-los, o favorecido é deificado. Contudo, a ideia da participação espiritual em um corpo que está no céu quase não faz sentido. Eternamente hipostasiado, o corpo de Cristo está potencialmente presente em todo lugar e, segundo Paulo, estará também escatologicamente, mas não no sentido de Lutero de estar contido a um espaço finito. Em vez disso, será onipresente simplesmente do mesmo modo que Deus (ou esse como tal) é onipresente: não espacialmente, e sim substancialmente, assim como, de acordo com Tomás de Aquino, o corpo já está na eucaristia (ST, 3 Q. 76 a. 5; Q. 75 a. 1 ad 4). Todavia, justamente por esse motivo, o pão e o vinho podem se tornar acidentes do corpo e do sangue de Cristo sem nenhuma presença local deste último. A transubstanciação sugere de maneira mais constante que a participação em uma realidade física — apesar de misteriosa — é ela mesma misteriosamente física. Desse modo, ressalta também a descida kenótica divina pela graça até nós, à nossa existência sensível e animal mais básica. (Os teólogos tendem a pensar que a “presença real” é mais básica do que a teoria metafísica da transubstanciação, quando na verdade é o oposto, e tal expressão aparece apenas no século 16 e tem conotações duvidosas, quase luteranas, de uma presença literal local do corpo de Cristo.)


			Em quinto lugar, por motivos que tentei mostrar, a teologia humanista e prática de Calvino é uma teologia que está implicitamente em busca de uma metafísica. Esta deve ser uma metafísica realista, analógica e participativa, se desejar transmitir adequadamente os temas calvinistas sobre a graça e glória de Cristo. A associação frequente dos reformados com correntes univocalistas ou nominalistas parece, em retrospecto, algo como um acidente da história (a disponibilidade da escolástica em um modelo principalmente suareziano) e, em contraste, as reformas wycliffita e hussita anteriores mantiveram fortes compromissos metafísicos platônicos e realistas. Sua influência nunca enfraqueceu completamente, e isso também pode ser considerado uma contribuição ao “protestantismo alternativo”.


			Finalmente, em sexto lugar, cito a orientação “prática” calvinista, que é um ingrediente do legado pragmático americano. O primeiro programa de Harvard se baseava em William Ames, que tentava fundir Calvino, Bacon, Ramus e elementos do neoplatonismo.14 Porém, aí está uma pista para a ambiguidade do legado intelectual americano, principalmente quando lembramos que o título do famoso tratado de Ames acerca do método intelectual foi Technometria, sinônimo de technologia.


			Na verdade, Ames considerava a teologia um modo de technologia e até mesmo coincidente com uma theourgia (contendo um eco neoplatônico aqui). Não é se espantar que os Estados Unidos sejam, ao mesmo tempo, tão piedosos e tão cheios de magia tecnológica! É aqui que se esconde um grande perigo. Se enfatizarmos somente a utilidade do pensamento, do método e da classificação, tentaremos transformar o mundo em algo sem propósito, o que também tenderá a tornar tudo igual ao mesmo tempo, mas cheio de diferenças inúteis. É a trajetória que leva à corrupção perigosa dos alimentos (porque, afinal de contas, a ciência precisa sempre fazer algo) em desdém descarado pelo respeito às suas dadas essências, que é mais nutrido por algum tipo de ponto de vista ontológico. No entanto, isso não quer dizer que não possamos desenvolver ou criar coisas novas. A questão é que o desenvolvimento de coisas novas também deve ser orientado por um sentimento pela essência, no sentido do que ainda não foi completamente revelado, mas vagamente discernido em sua adequabilidade. Do mesmo modo, a produção de novidades precisa ser paciente com as leis internas surpreendentes das coisas que nós mesmos trazemos à existência — leis internas que restringem até mesmo nosso fazer e também nosso uso de tais coisas. Um aspecto essencial dessas naturezas emergentes é sua adequação e finalidade no que se refere aos fins da humanidade e do cosmo. Elas pertencem à harmonia cósmica e social? Aqui precisamos julgar o que é uma questão estética. Em alguns momentos — como ocorreu com Ames em certa medida, bem como com Jonathan Edwards e Charles Sanders Peirce — a tradição intelectual americana teve plena consciência dessa primazia estética: em certas ocasiões, a technologia continuou sendo uma theourgia. Porém, sem esse aspecto poético-estético — que está vinculado aos interesses ontológicos e a uma metafísica realista e participativa —, o pragmatismo provavelmente se mostrará demoníaco e fatal. Ser estético significa ser “conveniente” ou “apropriado”, e na teologia diz respeito finalmente aos caminhos indicados para a criação por Deus; caminhos não necessários conforme algum tipo de mathesis leibniziana infinita, mas sempre mais do que arbitrariamente destinados ao ser.


			No tocante à nossa natureza criada, não creio — como o neocalvinista John Hare, seguindo Escoto — que se possa simplesmente afirmar que a lei ética indicada para nós de maneira extrínseca por Deus sobrevenha à nossa natureza animal específica — embora, como Hare corretamente defende, com uma convenientia voluntária15—, visto que nossa essência humana já é certa “conveniência” harmoniosa, e a forma que devemos ser socialmente, sexualmente, cosmicamente e assim por diante, faz parte do padrão estético a que pertencemos. Nosso pertencimento estético é tal que está dentro de nossa bússola intelectual discerni-lo: por exemplo (usando a ilustração de Hare), se a bestialidade fosse divinamente ordenada, destruiria nossa natureza, pois em parte, “fazer sexo uns com os outros” é o que distingue o ser humano em um modo reconhecidamente apropriado, porém ainda animal. Tal discernimento é, de fato, estético; não de uma essência logicamente necessária, mas de uma essência composta de nossa adequação inerente como uma ordem criaturalmente central e microcosmicamente diferente dentro deste cosmo — mesmo que pudessem existir outros universos contendo seres inimaginavelmente estranhos.


			Falar sobre o discernimento estético — e acredito estar bem próximo de Jonathan Edwards aqui — é, então, apelar tanto à razão e visão divina quanto à vontade e mandamento divino, tendo em vista que, sem tal discernimento, é como se disséssemos apenas: “sim, vejo como este sistema é uma maneira de preservar a vida humana e a ordem social e, assim, glorificar a Deus”, de modo que se está meramente apreendendo a consistência formal e a eficácia pragmática do sistema cósmico. A convenientia é, então, reduzida à tecnologia, em sentido ainda mais limitado do que o de Ames. Tal redução impede que, de algum modo, o sistema revele a natureza de Deus, e sem tal revelação por participação, não podemos saber que Deus é bom em qualquer sentido analógico que esteja em continuidade com o que acreditamos ser bom neste mundo, incluindo as coisas novas boas que resultam de nossa atividade cultural. Consequentemente, não podemos amar a Deus, somente confiar nele cegamente.


			PROPOSTAS PARA UMA NOVA REFORMA


			Estou convencido de que, pelo contrário, a Bíblia insiste primariamente no amor de Deus e na sua revelação no cosmo. Hoje precisamos de um cristianismo que seja verdadeiramente católico e verdadeiramente reformado: um catolicismo reformado e um protestantismo alternativo. É necessário colocar o amor de Deus no centro, juntamente com sua revelação na natureza e em todas as culturas e credos, mas finalmente em Cristo, onde vemos que Deus é amor e que o caminho redentivo revelado a nós é o amor em um mundo onde é possível que ele seja vivido. Em Cristo vemos como o cosmo começa a se harmonizar além da violência e até mesmo da violência mais sem sentido da morte, e percebemos também como essa harmonização deve acontecer por meio da restauração da humanidade, cujo intelecto e a mistura das naturezas mineral, vegetal, animal e angelical mantêm a existência de todas as coisas (como Máximo, o Confessor, ensinou e a Renascença cristã repetiu posteriormente). Desse modo, por enquanto, o projeto de amor é possível apenas se tivermos fé e esperança de que o ser, em sua realidade mais íntima, é receptivo à paz, pela mediação humana. Cristo revela novamente a pessoa cósmica e abre o universo mais uma vez ao milagre infinito do amor e ao Deus da glória que tem poder até mesmo sobre o nada.


			Desde o século 19, em suas expressões populares (geralmente não eruditas), o protestantismo tem se aberto cada vez mais tanto ao cósmico quanto ao miraculoso. Apesar do darwinismo e de uma mentalidade cética crescente do Ocidente no século 19 — ou melhor, da contrarreação a isso —, é notável, como diz Robert Bruce Mullin, que o protestantismo do século 19, juntamente com John Henry Newman e o movimento de Oxford, tenha, em geral, abandonado o ceticismo da Reforma magisterial no que se refere aos milagres eclesiásticos pós-era apostólica.16 Eles rejeitaram o ponto de vista de que os milagres haviam chegado ao fim e, dessa forma, seguiram, especialmente com os movimentos carismáticos e de santidade, em uma direção muito mais católica de aceitar a continuação e o poder ilimitado do Espírito na igreja e no mundo.


			O cristianismo hoje precisa conectar essa religião extática cada vez mais popular (isso não significa algo quanto às obras da providência?) com um sentido teológico de que o dom de Cristo é o dom do Espírito para a igreja, um dom que está além da lei, um poder divino que habita em nós para começar a realizar o reino de amor na terra. Esta nova preocupação com a morada extática do Espírito não deve necessariamente ser vista como antitética ao impulso igualmente originado do século 19 em direção a um cristianismo social, mas, antes, como seu complemento (como outra manifestação do sentido de que o ser humano deve encarnar o espírito de amor). Nos dias atuais, diante da corrupção da natureza, do colapso de toda legitimidade política e da exposição do regime liberal ocidental de direito e representação como a tirania que ele realmente é, precisamos renovar o projeto social cristão proclamando abertamente que a possibilidade da justiça social exige fé (cuja possibilidade é aberta pela encarnação) em uma criação onde a harmonia e a justa distribuição e troca são ontologicamente possíveis graças à sua estrutura analógica e à orientação teleológica do ser humano em direção ao discernimento, manutenção e realização dessa estrutura.


			Ainda mais radicalmente, precisamos reimaginar o cristianismo a fim de torná-lo mais ortodoxo. Se os milagres não acabaram nos tempos apostólicos, então certamente — apesar da tradição supostamente ortodoxa —, as revelações também não, ainda que a revelação contínua do Espírito no ser humano apenas nos mostre mais uma vez Cristo. (Assim, não estou sendo joaquita, mesmo que o abade da Calábria tenha tido um vislumbre distorcido de que algo está faltando.)


			Mesmo sendo a verdade absoluta no tempo, em sua humanidade, Cristo deve ter sido, em alguns sentidos, limitado por seu tempo, caso contrário, não poderia ter encarnado. Esta restrição é compatível com a hipostasiação pelo Logos infinito apenas se houvesse, na realidade, uma descida dupla “sofiânica” do Filho e do Espírito simultaneamente. O Filho pôde encarnar em um tempo porque o Espírito também se encarnou no ser humano por todo o tempo restante e, desse modo, como uma resposta indefinida e adequada a Cristo, que interpreta seu Espírito (o Espírito Santo que procede do Pai per Filium), também como o ilimitado. Esta resposta temporal indefinida da noiva ao noivo, sob a habitação do Espírito, participa da resposta eterna do Espírito ao Filho que a própria noiva Jerusalém pronunciará no eschaton. É claro que esta resposta é ela mesma uma dádiva de Cristo para nós, mas ele só a concede uma vez que sempre já recebeu de certa maneira, em sua humanidade, a resposta da igreja como uma recepção que é a própria pré-condição de sua encarnação. Esta resposta eclesial começou no fiat de Maria e continuou como fundamento de possibilidade para a existência humana de Jesus como ser cultural (pois ele precisava aprender a linguagem humana e não existe humanidade sem fala) e também como condição de possibilidade para conhecimentos adicionais sobre Jesus.


			No entanto, aqui surge uma aporia: como um ato divino, a encarnação não pode depender de uma reação humana finita, embora eu tenha acabado de argumentar que isso é necessário. A única resolução possível é afirmar que essa resposta humana receptiva é também uma reposta puramente divina, no mesmo sentido absoluto que Cristo é Deus. Portanto, deve expressar um tipo diferente de hipostasia, ou seja, a humanidade coletiva (eclésia) pelo Espírito Santo. Para ser possível, a encarnação não pode ser unicamente do Logos, mas de Sophia ou da interação hipostática do Verbum-Donum. Essa interação também transfigura o passado em um tipo de identidade com o Pai “pré-histórico” — como já sugere o vínculo do Pai com a memória estabelecido por Agostinho.


			Dessa forma, uma ortodoxia mais completa do futuro, que reconhece a revelação contínua, precisará se manifestar no sentido de uma encarnação tripla de toda a Trindade. Em última instância, esta é uma implicação da perspectiva agostiniano-tomista de que cada pessoa da Trindade é uma relação substantiva. Pois se a natureza humana de Cristo é hipostasiada pelo Filho, então a natureza humana deve revelar a pessoa como relação substantiva. Segue-se que, em certo sentido, o Pai também deve estar agora totalmente presente na história humana — como a memória renovada e restaurada —, uma vez que encontrar a pessoa encarnada do Filho é contemplar também sua relação com o Pai no tempo (Agostinho chega muito perto de interpretar o cenário do batismo de Jesus seguindo esse caminho em De Trinitate; não há sugestão alguma de patripassianismo aqui, uma vez que o domínio econômico do Pai é o da memória). Se a pessoa do Filho é exaustivamente a manifestação do Pai, então negar essa implicação seria negar a fusão completa de uma única natureza humana com essa pessoa filial. Da mesma forma, o Espírito deve estar agora totalmente presente na história humana como o futuro desconhecido e, ainda assim, confiantemente antecipado. Se o Pai e o Espírito também não desceram (à sua própria maneira mais ausente), o Filho também não pode ter descido (ao seu modo mais presente). A descida é da própria Sophia, a essência interpessoal pessoal da divindade.17


			E, ainda, depois de dois milênios, nós ainda não sabemos ou vemos plenamente o que é o amor — então, pouco entendemos essa comunidade do Espírito. Como o ágape está relacionado ao eros? Como o amor pode nos levar, como cristãos, a decidirmos jamais receber uma ordem? Como amar uns aos outros pode ser a lei, quando o amor surge não por nossa escolha, mas espontaneamente e tem que ser invocado pelo outro? Qual é o lugar do amor sexual? O amor é unívoco, equívoco ou analógico? Como podemos amar criaturas não humanas e as coisas inanimadas? E como devemos entender as várias instâncias do amor dos seres humanos por muitos poderes dentro e além do cosmo desconhecido para nós, os quais foram chamados de deuses, espíritos, fadas, anjos, demônios, heróis e assim por diante? Como devemos entender a relação do longo testemunho dessas manifestações com a nossa adoração a Cristo, que mostra a finalidade do próprio Deus?


			Certo monoteísmo rigoroso, recusando a participação e uma comunhão cósmica no mistério divino, foi muito desmitologizante. Contudo, com isso, também não se secularizou? Ou, alternativamente, a falta de mediação da palavra divina por bosque, nascente, imagem, altar e ícone sagrado não leva inevitavelmente a declarações maníacas de acesso direto a uma voz divina arbitrária e, portanto, ao terrorismo religioso? Estamos certos de que tudo isso é verdadeiramente bíblico? Ou o Novo Testamento, que revela a conjuntura do judaico e do helênico, exige uma visão bíblica ampliada para além da palavra literal da Bíblia? Se Deus é transcendentalmente e eminentemente um, isso claramente não significa que ele seja um indivíduo, uma unidade grandiosa ao lado de outras unidades. Na realidade, o que isso quer dizer é que ele é simples e pleno, além do contraste entre universal e individual, entre um e muitos. Segue-se que ele não compete com outros deuses, mas é uma divindade absoluta além da divindade limitada. Como o filósofo católico Stanislas Breton defendeu na década de 1960, contrapor o monoteísmo ao politeísmo é simplesmente ter um monoteísmo idólatra do “seu Deus”, que na verdade volta ao politeísmo.18 Este é um modo pelo qual precisamos estar atentos ao fato de que a concepção cristã da unidade divina (além do neoplatonismo) como pessoal, existencial e intelectual, na verdade, desliza além do sentido neoplatônico da transcendência absoluta da unidade não numérica definitiva. (Principalmente no caso de Jâmblico e Damáscio, para quem o maior e mais inefável era também a díade — o fundamento da variedade e da materialidade — e justamente por essa razão, embora inalcançável pela contemplação, estava presente em tudo e se manifestou na prática ritual material.) O esse e o intellectus cristãos absolutos mantêm também o unum misticamente inefável que não está em competição com unidades finitas. Assim, a visão da glória generosa de Deus não requer um reencantamento do cosmo, o único que pode reconhecer sua derivação divina? Por que imaginamos que honramos a Deus ao vê-lo refletido somente em seres espirituais humanos, que então — privados de mediação de elementos físicos significativos e de seus próprios corpos — são, portanto, inevitavelmente reduzidos a vontades formalmente adquiridas? Nós procedemos para projetar essa subjetividade reduzida no próprio Deus, produzindo assim o ídolo do tirano cósmico. Afinal de contas, esse suposto hebraísmo não pagão não é um tipo muito sério de idolatria? E não é o monoteísmo real; na verdade, algo não oposto, mas transcendentamente além do politeísmo, como garantia da paz da diversidade em contraste com a violência ontológica pagã, que a princípio não conhecia o verdadeiro princípio da unidade?


			Recentemente, o erudito celta John Carey mostrou como os poetas-teólogos irlandeses perfeitamente ortodoxos do início da Idade Média reconstruíram os deuses celtas como anjos semicaídos ou então como seres humanos não caídos ainda misteriosamente presentes em nosso mundo, bem como em alguns casos, como demônios malignos (geralmente a opção mais comum).19 Na verdade, até o século 17 poucas pessoas eram tão ingênuas a ponto de supor que, por exemplo, a deusa Vênus simplesmente “não existia”, enquanto o Jesus ressuscitado simplesmente “existia”. Como mostra a obra de Jean Seznec,20 indivíduos na Idade Média e na Renascença tendiam muito mais a reconhecer níveis diferentes de realidade: para os deuses pagãos que sobrevivem residualmente, para os anjos e para o próprio Deus. Mais recentemente, o poeta Hölderlin e Jean-Luc Marion21 veem que o apofatismo em relação ao último também implica o reconhecimento das manifestações de poderes espirituais menores: o ícone realmente excede nosso olhar, mas o ídolo ainda o captura com uma fascinação que pode ser apropriada, bem como perigosamente excessiva (se a presença for sinistra ou substituída pelo último). Uma visão absolutamente cristã, que insiste que o cristianismo é o evento último da verdade além de todas as outras religiões, pode, no entanto, oferecer uma acomodação generosa não só às diversas espiritualidades deste mundo, tanto no passado quanto hoje, mas também aos próprios espíritos assim identificados.


			Como os discípulos que seguem o portador da água em sua busca pelo jumento para carregar Jesus até Jerusalém, tentemos, em nome de Cristo e no começo de um novo milênio (independentemente de sermos formalmente católicos ou protestantes), recuperar a completa plenitude da visão mitopoética, metafísica e teológica ocidental. Pois apenas isso nos salvará agora.
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